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A RACIONALIDADE DA GESTÃO TÉCNICA NA AGRICULTURA FAMILIAR:
ASPECTOS AMBIENTAIS DA PRODUÇÃO DE HORTALIÇAS

R E S U M O

Este trabalho analisa as lógicas de escolha técnica dos produtores de hortaliças do município de Colombo-PR. Enfoca as práticas e as mudanças
em suas dimensões ambientais. De um lado evidenciam-se práticas reveladoras da intensificação produtiva no padrão convencional, o que
incluiu o sistema hidropônico. Do outro estão práticas sinalizadoras de sistemas mais conservacionistas, tal como a redução no uso de agrotóxicos
e a agricultura orgânica. As dimensões econômica e sócio-cultural são priorizadas na análise enquanto condicionantes das escolhas dos agricul-
tores orientadas para aquelas práticas e técnicas. Predomina em Colombo a combinação de solos ambientalmente frágeis com uma agricultura
convencional, cujo manejo intensivo dos solos e uso de agroquímicos gera impactos ambientais, tanto em termos de processos erosivos quanto
em riscos de contaminação dos recursos hídricos. Os agricultores fazem suas opções técnicas frente a um conjunto de restrições e oportunidades
sinalizados ou efetivados pelo mercado, pela comunidade e grupos de referência com os quais se articulam, pelo núcleo familiar, pelo meio físico,
e pelas instituições e serviços relacionados à gestão dos recursos naturais, a geração e socialização de conhecimentos técnicos. É nesse contexto
complexo e dinâmico que os agricultores se orientam, fazendo uso de sua lógica prática para se apropriar, ao seu modo, das opções técnicas e
decidir como vão gerir os recursos naturais. Diante de diversas informações, necessidades práticas cotidianas, oportunidades e restrições, os
agricultores reservam para si um campo de autonomia, onde desenvolvem processos de elaboração e filtragem, e aplicam sua marca pessoal nas
escolhas e na gestão da unidade. Dado o processo de intensa integração ao mercado, vem se configurando uma lógica econômica-instrumental
de gestão onde a dimensão econômica, concretizada na maximização da produtividade e dos rendimentos, ocupa, não sem resistência, um grau
de importância cada vez maior. Ao mesmo tempo, foram identificados valores sócio-culturais, como segurança e autonomia, associados à agri-
cultura familiar, que mostram outros elementos constitutivos destas lógicas.
Palavras-Chave: escolhas técnicas, agricultura convencional, impactos ambientais

RATIONALITY IN TECHNICAL MANAGEMENT IN FAMILY FARMING:
ENVIRONMENTAL DIMENSIONS OF VEGETABLE GROWERS PRACTICES

A B S T R A C T

This paper analyzes the logic of technical choices made by vegetable growers in the Colombo, PR municipality. It focuses on the environmental
dimensions of practices and changes. On the one hand, we find evidence of practices revealing intensification of production using conventional
agricultural methods including hydroponic systems (.aquiculture). On the other hand, we have also detected the presence of more conservati-
onist-type systems, such as those involving reduced used of chemical pesticides and fertilizers and organic agriculture. Our analysis places priority
on economic and socio-cultural dimensions as conditions that shape the choices made by farmers in their practical and technical orientations.
In the Colombo region, there is a prevalence of environmentally- fragile soils combined with conventional agricultural practices that through
intensive use of the soil and of chemical fertilizers and pesticides generate heavy environmental impact, both in terms of erosion and contami-
nation of water sources. Farmers make their technical choices in light of a number of restrictions and opportunities indicated or offered by the
market, by their community and their reference groups, by their families and physical environment and by institutions and services related to
natural resources management and the generation and socialization of technical knowledge. This is the complex and dynamic context that
orients farmers who make use of their practical logic in order to appropriate technical options in their own way and make decisions regarding use
of natural resources. In the face of diverse types of information, practical daily needs, opportunities and restrictions, farmers preserve a field of
autonomy within which they carry out processes of elaboration and filtering and apply their personal trademark in the choices and ways in which
they manage their farms. Given the ongoing process of intense integration into the market, a new economic-instrumental logic of management
has taken place within which the economic dimension, crystallizing in maximizing productivity and profits, has taken on increasingly greater
importance, albeit not free of resistence. At the same time, socio-cultural values that reveal other constitutive elements of farmers’ logic, such as
security and autonomy as associated with family farming, are also identifiable.
Key words: technical choices, family farming, environmental impacts
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1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas evidenciou-se a ampla magnitu-
de dos impactos negativos do processo de modernização
da agricultura sobre o meio ambiente e sobre a sociedade
como um todo. O atual modelo de desenvolvimento agrí-
cola, fundamentado na especialização da produção, no uso
intensivo de insumos, sementes geneticamente modifica-
das, máquinas e implementos, e na exploração intensiva
dos recursos naturais, tem sido questionado diante das
inúmeras evidências quanto a sua incapacidade de viabi-
lizar economicamente a maioria dos agricultores, sobre-
tudo os familiares, e permitir uma produção que não im-
plique na acelerada degradação dos recursos naturais.

O Município de Colombo-PR, onde se desenvolveu a
pesquisa1 na qual se baseia esse texto, retrata uma reali-
dade de agricultura intensiva baseada na produção de
hortaliças com fortes impactos ambientais associados prin-
cipalmente a degradação dos solos e recursos hídricos. Ao
mesmo tempo, é uma área estratégica quanto à captação
e fornecimento de água para as populações urbanas, o que
lhe confere, em particular, um histórico de tensões entre
agricultores e intervenções institucionais e legais.

O aprofundamento destes problemas ambientais, além
de outros de natureza social, tem levado a uma crescente
pressão por um novo modelo agrícola, genericamente qua-
lificado de ‘sustentável’. Nessa orientação surgem propos-
tas a favor de uma agricultura desenvolvida segundo prin-
cípios biológicos, operacionalizada através de um conjunto
diverso de técnicas agrícolas que, de modo geral, procu-
ram reduzir ou substituir insumos químicos, proteger o
meio ambiente e a saúde, e reforçar as interações biológi-
cas e físicas nos agroecossistemas, no sentido dado a este
conceito por GLIESSMAN (2000).

Estas técnicas e a intensidade com que elas são imple-
mentadas dependem dos pressupostos que orientam as
propostas de alternativa à agricultura convencional. Nes-
se campo há um debate acirrado entre correntes que ad-
vogam a favor de uma agricultura ecológica, de redução
de insumos, ou pró-biotecnologia.

Estes processos estão construindo um ambiente onde
as relações entre agricultura e meio ambiente se revelam
e são percebidas como conflituosas pelos agricultores.
Supõe-se que estes apreendem as mudanças no contexto,
seja como pressão ou oportunidade, o que pode levar a

alterações nas formas de gestão dos recursos naturais e nas
estratégias técnicas de produção agropecuária. As propos-
tas de mudanças técnicas geradas e difundidas junto a estas
populações pelas organizações ou instituições portadoras
destas outras formas de agricultura visam em parte esta-
belecer novas formas de apropriação e exploração dos re-
cursos naturais. Isto pode implicar em alterações de dife-
rentes proporções nas formas como estes grupos interagem
com a natureza, como a percebem, produzem e exploram
os recursos disponíveis para se reproduzir.

Contudo, a transição de um padrão agrícola conven-
cional para outro fundamentado em princípios ecológicos
tem se revelado complexa e ainda limitada. Os condicio-
nantes da mudança tecnológica neste processo são de na-
tureza variada e ainda pouco analisados. A identificação
e geração de práticas de produção de cunho conservacio-
nista enfrenta graves problemas de difusão e adoção. A
análise dos condicionantes destas restrições remete a uma
revisão dos fundamentos balizadores da modernização da
agricultura e do processo de mudança tecnológica no
âmbito desta. Essa revisão orienta-se pelo pressuposto se-
gundo o qual as questões relativas à transição para uma
agricultura sustentável se fundamentam em instrumentais
teóricos e metodológicos distintos daqueles que deram
base à emergência e consolidação da Revolução Verde.

Algumas versões da teoria da modernização que mais
se difundiram entre organismos de pesquisa e extensão
agrícolas foram as que tiveram em Schultz (1965) e em
Rogers e Shoemerer (1971) suas principais referências te-
óricas e instrumentais. e partem de um esquema que de-
fende a incorporação de insumos e equipamentos de ori-
gem industrial na agricultura como principal mecanismo
de desenvolvimento desta. Mais recentemente, autores
como Haiami e Ruttan (1988), elaboraram o modelo de
“inovação induzida”, seguindo os mesmos pressupostos.

Segundo a teoria da adoção de Everett Rogers, todos
os agricultores poderiam ser classificado entre “dinâmicos”,
mais propensos ao risco e receptivos às técnicas modernas,
e agricultores “tradicionais”, avessos ao risco e pouco re-
ceptivos àquelas técnicas. Essa teoria descreve um processo
de decisão que abstrai o agricultor de seu contexto, supon-
do que a mudança tecnológica é uma decisão individual
subordinada exclusivamente a características culturais e
comportamentais.

Este modelo baseou-se, de um lado, na perspectiva de

1 ALMEIDA, Luciano de. Mudança técnica na agricultura: perspectiva da transição agroambiental no mu-
nicípio de Colombo – PR. (Tese de Doutorado) – 294p. 2003. Universidade Federal do Paraná. Curitiba.
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que a agricultura tradicional possuía uma racionalidade
incompatível com o desenvolvimento tecnológico preco-
nizado pela modernização da agricultura e já havia esgo-
tado o seu potencial produtivo, e de outro, na crença no
padrão tecnológico “moderno” como principal instrumen-
to de desenvolvimento agrícola. Tais pressupostos 2 orien-
taram a prioridade dada ao processo de “difusão de tec-
nologia” como balizador das políticas públicas de
desenvolvimento rural.

As críticas a este modelo em suas conseqüências soci-
ais e ambientais já são bastante conhecidas. A partir da
década de 80 desenvolveu-se um amplo debate questio-
nando o caráter seletivo das tecnologias ditas modernas.
Mostrou-se que elas demandavam um “perfil” de agricul-
tor que excluía a grande maioria dos pequenos produto-
res familiares. A partir daí, desenvolveu-se um processo de
investigação que procurava associar tecnologias “alterna-
tivas” ou “apropriadas”, para citar apenas algumas adjeti-
vações, às características de diferentes tipos de agriculto-
res, particularmente o que na época era chamado de
“pequena propriedade”. Nessa trajetória, novos “fatores”
de adoção, e novos “perfis” de adotadores foram sendo
construídos. Contudo, ainda eram limitadas as contribui-
ções de novos pressupostos teóricos para orientar políti-
cas de desenvolvimento que não utilizassem as noções
difusionistas, e escapassem de uma visão estigmatizada dos
agricultores enquanto adotadores passivos de tecnologias
geradas nos centros de experimentação.

Uma das contribuições mais positivas para essa mudan-
ça está na “Teoria dos Sistemas Agrários”, cuja elabora-
ção é, em grande parte, encontrada nos trabalhos de Du-
fumier (1997) e Mazoyer (1992-1993) em oposição a
Teoria da Modernização. A análise, em termos de siste-
mas agrários, reconhece e define os fatores históricos e
geográficos responsáveis pela acumulação dos meios de
produção e de diferenciação social dos agricultores. Nes-
sa perspectiva, a tecnologia e sua capacidade de catalisar
o desenvolvimento econômico têm de ser analisadas reco-
nhecendo-se as necessidades específicas dos tipos de agri-
cultores. Nesse modelo não há uma tecnologia “a priori”
e superior a ser difundida a agricultores considerados a
partir da ótica restrita de “aptos” (modernos) ou tradicio-
nais. Ao contrário, a caracterização dos sistemas agrários
deve anteceder a formulação de políticas de desenvolvi-

mento e, dentro desta, os processos de geração de tecno-
logias. De acordo com Neto, Lima e Basso (1997), a Teo-
ria dos Sistemas Agrários tem contribuído nesse sentido
ao apontar para a necessidade de analisar e compreender
as lógicas internas dos sistemas de produção para orien-
tar processos de geração e difusão de tecnologia.

O reconhecimento da diversidade de agricultores e re-
cursos disponíveis como balizador de políticas e estraté-
gias de desenvolvimento tem se fortalecido com o adven-
to do debate sobre a agricultura sustentável. Esse debate
questiona a fragilidade do modelo da difusão de inovações
e recoloca o problema da mudança tecnológica sobre uma
nova perspectiva, que enfatiza a adequação dos processos
de produção às condições reais presentes nos sistemas de
produção.

Estas questões retomam a complexidade dos processos
condicionantes da adoção da tecnologia, seja esta basea-
da em padrões convencionais ou orientados para a susten-
tabilidade agrícola. Nesse sentido, autores como Branden-
burg (1999) e Guivant (1995) enfatizam a carência de
estudos nessa área, principalmente na ótica das ciências
sociais. Segundo estes autores, após a crítica aos pressu-
postos difusionistas da teoria da modernização, estabele-
ceu-se um vácuo quanto à análise dos condicionantes das
mudanças tecnológicas orientadas para a sustentabilida-
de. Pouco tem se construído no sentido de apontar estra-
tégias que viabilizem a conversão de uma agricultura con-
vencional para um modo menos agressivo de fazer a gestão
da produção agrícola. Do mesmo modo, permanece um
amplo campo de estudos para a análise do processo de
adoção de inovações. Mantêm-se velhas questões: por que
os agricultores desenvolvem ou não práticas agrícolas –
conservacionistas e/ou convencionais? O que motiva um
produtor a escolher estas práticas e técnicas? Surgem ou-
tras indagações: Quais as lógicas que orientam as escolhas
técnicas dos agricultores?

Estes questionamentos demandam uma abordagem
orientada para apreender as múltiplas dimensões da rea-
lidade, procurando superar a dicotomia entre objetivida-
de e subjetividade na análise da mediação entre socieda-
de e indivíduo. Esta abordagem deve compreender a
realidade social tratando seus personagens como sujeitos
de sua construção e não como reflexos imediatos de for-
ças que fogem a sua compreensão e controle.

2 São ilustrativos da pesquisa agrícola neste período as publicações técnicas das instituições públicas res-
ponsáveis pela pesquisa agrícola no Brasil. A título de exemplificação podem ser citados: EMBRAPA
(1989) e IAPAR (1985).
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Esta é uma perspectiva que considera os agricultores

não como meros receptores de decisões externas elabora-
das a partir de uma perspectiva essencialmente urbana. Ao
contrário, reconhece e pressupõem os agricultores como
autores de decisões para o rural, a partir de lógicas diver-
sas. Neste sentido, este texto analisa as lógicas que orien-
tam estas escolhas e o manejo dos recursos naturais. Em
especial discute-se qual a importância das dimensões eco-
nômica e sócio-cultural nas escolhas técnicas de impacto
ambiental, positivo ou negativo.

2. LÓGICAS DA MUDANÇA TÉCNICA

Os trabalhos de Bourdieu permitem a compreensão de
que os condicionantes macroestruturais da mudança tec-
nológica devem ser integrados a uma análise sobre a ado-
ção como um elemento do senso prático dos agricultores,
como base de suas estratégias mais amplas de reprodução
social no espaço social em que buscam perpetuar-se (Bour-
dieu, 1980 e 1989). A partir do conceito de habitus de
Bourdieu, pode-se evitar uma análise estritamente objeti-
vista ou subjetivista da relação sociedade-indivíduo, o que
permite analisar tanto o caráter determinante das estrutu-
ras tecnológicas hegemônicas nas ações dos agricultores
como seu espaço de criação e escolha.

As formulações da teoria da ação social, principalmen-
te nos trabalhos de Touraine (1992) permitem, por outro
lado, ressaltar a importância da compreensão dos signifi-
cados que os agricultores atribuem à adoção e à implemen-
tação da tecnologia. Abrem, ainda, a possibilidade de se
considerar os agricultores como atores sociais capazes de
construir projetos de mudança.

Diferentemente das concepções difusionistas da Teo-
ria da Modernização, estes pressupostos teóricos consi-
deram o papel dos agricultores como sujeitos sociais,
cujas decisões administrativas se dão dentro de múltiplas
pressões, objetivos e expectativas em conflito. Ao mesmo
tempo, se reconhecem os processos de elaboração, pro-
cessamento, troca e reconstrução do conhecimento pelo
agricultor.

Quanto a este último aspecto, a teoria da ação social
permite entender os agricultores adotando uma tecnolo-
gia ao seu próprio modo. De acordo com Guivant (1995,
p.123) “os agricultores não são “desviantes”, “ignorantes”
nem “vítimas” de um processo de difusão de um padrão
tecnológico. (...) Os agricultores não assumem um papel
passivo mas construtivo: orientam-se segundo conheci-

mentos não só divergentes mas também contrários às ins-
truções técnicas.”

Esta ação adaptativa e inovadora pode ser entendida
pela noção de “lógica prática” de Bourdieu (1980), em
oposição à “lógica lógica”. A partir desta noção, é possí-
vel dizer que os agricultores, enquanto atores sociais,
constroem um espaço de cognitividade fundamentado em
conhecimentos práticos, orientados por uma lógica prá-
tica. Essa lógica guia grande parte de suas escolhas e
condutas e é capaz de gerar conhecimentos práticos sig-
nificativamente diferentes dos conhecimentos técnicos e
científicos.

Como afirma Brandenburg (1999, p.236) “a implemen-
tação de técnicas leva o agricultor a pensar nas restrições
naturais e sociais, ajustando estratégias que mais lhe con-
vém. É nesses termos que o agricultor não é apenas ator
social, mas também autor de atos técnicos”.

Admite-se, ao mesmo tempo, que utilizar a perspecti-
va do ator social para analisar os processos de mudança
tecnológica na agricultura pode contribuir para o enten-
dimento dos significados que orientam as práticas dos
agricultores.

Estes significados são diferentes entre agricultores de
diferentes países ou de uma mesma região. De acordo
com Guivant (1995, p.124): “aprofundar nessas especi-
ficidades é essencial para se conhecer o impacto da agri-
cultura convencional, como também para pensar nas
possibilidades de difusão e adoção de práticas agrícolas
sustentáveis, já que não é meramente pelas evidências de
sua viabilidade econômica, ou por estímulos macro-es-
truturais desenvolvidos de cima para baixo – como tem
sido a tradição na difusão da agricultura moderna –, que
os agricultores podem assumir os riscos e as vantagens
de uma transição.”

A validade destas questões, entretanto, não se refletem
em uma produção significativa sobre o tema no Brasil.
Segundo esta mesma autora, no Brasil ainda são limita-
dos os estudos das experiências orientadas para uma agri-
cultura sustentável, no que diz respeito a uma análise das
motivações dos agricultores.

Nessa perspectiva abre-se um vasto campo de estudos
para compreender os processos intervenientes na gestão
das unidades de produção que possam apontar para a ela-
boração de modelos de produção e socialização de conhe-
cimentos técnicos de caráter ambiental. O próprio caráter
da agricultura sustentável induz a que ela seja pensada em
termos locais e regionais, o que cria um amplo leque de
possibilidades para pesquisas comparativas.
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3. RACIONALIDADE ECONÔMICA E AGRICULTURA FAMILIAR

Outro aspecto fundamental da abordagem teórica aqui
adotada está relacionado à premissa da hegemonia da ra-
cionalidade econômico-mercantil orientando as decisões
dos agricultores.

O processo de “modernização da agricultura” e, no
âmbito deste, os processos de mudanças técnicas, foram
apresentados e difundidos dentro de uma perspectiva de
racionalização da sociedade ocidental. Baseando-se em
pressupostos de autoridade científica, materializados nas
técnicas de produção e administração, buscou-se subordi-
nar os processos produtivos e os comportamentos dos in-
divíduos à lógica do mercado.

Em nome da “modernização” da agricultura, tratou-se
de classificar os agricultores em aptos e inaptos diante dos
benefícios das mudanças ofertadas. A inaptidão é atribu-
to de setores tidos como tradicionais, arcaicos, que resis-
tem em manter e defender valores culturais, crenças e for-
mas de organização antigas. Em defesa da racionalidade
instrumental, era preciso que a agricultura se transformas-
se num negócio e que os agricultores se tornassem empre-
sários, incorporando mecanismos contábeis, admitindo e
internalizando a razão técnico-científica, incorporando
como única orientação à lógica do lucro.

A análise neoclássica da produção agrícola utilizada
para compreender a lógica que orienta as decisões-ações
dos agricultores neste processo de modernização, tende a
considerar a racionalidade econômica-instrumental como
exclusiva, negligenciando a diversidade de estratégias e
lógicas de decisão entre os agricultores. Para Silveira
(1997), predomina na economia agrícola clássica, a supo-
sição de uma única racionalidade, a maximização da taxa
de lucro, como orientadora dos agentes econômicos. Este
autor mostra ainda que essas análises partem de uma su-
premacia dos fatores econômicos orientando as estratégi-
as de gestão dos agricultores, o que desconsidera condici-
onantes ecológicos, culturais e político-institucionais.

Entende-se aqui que o pressuposto da racionalidade
econômica-mercantil como único parâmetro válido e uni-
versal para orientar as escolhas dos agricultores é incapaz
de explicar a complexidade do processo de transição para
uma agricultura sustentável, sobretudo diante da diversi-
dade de tipos de agricultores constituída pela diferencia-
ção social que acompanhou o processo de modernização
da agricultura brasileira.

Estas noções vêm sendo desenvolvidas de longa data,
motivadas, em parte, por um amplo debate sobre as espe-

cificidades da racionalidade do campesinato ou da agri-
cultura familiar e sua pertinência nas sociedades capita-
listas. Desde as concepções de Tchayanov (1990), até as
abordagens mais recentes de Lamarche (1997), entre di-
versos outros autores, tem se desenvolvido uma aborda-
gem em que se considera os agricultores familiares toman-
do decisões num contexto complexo e conflituoso, onde
as decisões e escolhas são orientadas ao mesmo tempo pela
racionalidade econômica-mercantil e pelo progresso téc-
nico e contra estes, impulsionado pelas preemências das
necessidades de reprodução social da família, pelo desejo
de liberdade, de autonomia, pelo exercício de suas cren-
ças e pela prática de seus valores.

Neste sentido estão, por exemplo, as abordagens de
Guivant (1995, p.124), para quem: “o processo decisório
nas propriedades agrícolas familiares, em sociedades de
mercado e industrializadas não pode ser estudado como
se fosse exclusivamente orientado por critérios racionais e
práticos. Além destes, os agricultores encontram-se influ-
enciados por uma ampla lista de objetivos (...) que podem
inclusive se apresentar para o agricultor de forma confliti-
va – tal como alcançar maior lucratividade ou manter a
situação de segurança.”

Estas noções implicam em admitir que, embora se con-
corde que o predomínio das relações mercantis tenha afeta-
do todas as esferas da vida social, inclusive na agricultura, cabe
ressalvar que as transformações em curso, em particular na
agricultura familiar, não dissolvem outras relações sociais,
geradoras de lógicas diferenciadas da vida social.

Nesse sentido, são importantes as considerações de La-
marche (1997), para quem não se deve compreender todas
as unidades de produção familiares como um único mode-
lo, mas ao contrário, envolvendo situações extremamente
diferenciadas. Baseado neste pressuposto, este autor sugere
que as unidades familiares sejam analisadas em torno de um
eixo definido pelo grau de integração à economia de mer-
cado, ao qual corresponde uma certa relação com a socie-
dade de consumo, um certo modo de vida e um sistema de
valores e de representação específicas a ela.

Nos extremos deste eixo de integração ao mercado es-
tariam o “Modelo Original”, que antecedeu e condiciona
a situação do modelo de produção agrícola atual, e o
“Modelo Ideal”, que representa a projeção futura do agri-
cultor para sua unidade de produção, em função do qual
estabelece estratégias e toma decisões. Em posições inter-
mediárias a estes extremos, estão as unidades de produ-
ção familiares, de acordo com a própria história e o ambi-
ente específico no qual elas funcionam.
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Um segundo eixo destacado por este autor é definido

em termos da importância do papel que a família exerce
na organização da produção e nas formas de gestão agrí-
cola, admitindo-se a existência de lógicas familiares de
funcionamento diferentes.

A partir da seleção de critérios e indicadores do grau de
integração ao mercado e da importância da família na uni-
dade de produção, Lamarche (1997) identifica quatro mo-
delos teóricos de funcionamento das unidades de produção
familiares, destacando que estes são modelos apenas de refe-
rência, em direção aos quais há uma tendência. O “Modelo
Empresa” caracteriza-se por relações de produção pouco (ou
não) familiares e fortemente dependentes, onde os objetivos
fundamentais são produzir para vender e realizar, senão o
lucro, pelo menos um faturamento suficiente para remune-
rar corretamente sua força de trabalho. O “Modelo Empresa
Familiar”, onde o trabalho organiza-se principalmente em
torno da mão-de-obra familiar, o patrimônio é uma noção
exclusivamente familiar e as estratégias são definidas em fun-
ção de um futuro pensado em termos de reprodução famili-
ar. Ao mesmo tempo, este modelo é muito dependente do ex-
terior, altamente integrado ao mercado, e a produção é
pensada em termos de renda agrícola. O “Modelo de Sub-
sistência”, por sua vez, seria marcado pela forte predominân-
cia das lógicas familiares e uma fraca dependência em rela-
ção ao exterior. Neste modelo, evidencia-se a prioridade da
sobrevivência da família na lógica de gestão, a qual se asso-
ciam baixo nível tecnológico e pouca produção. Por fim, o
“Modelo Agricultura Familiar Moderna” seria marcado por
uma lógica pouco familiar, mas também, uma baixa depen-
dência externa. Neste modelo, ao mesmo tempo em que se
procura reduzir o papel da família nas relações de produção,
busca-se a maior autonomia possível.

Para o caso de Colombo, onde se desenvolveu esta pes-
quisa, os pressupostos deste modelo de análise foram elu-
cidativos para caracterizar a diversidade de lógicas de ges-
tão orientando as escolhas técnicas dos agricultores. A
partir do pressuposto teórico da diversidade de lógicas de
gestão orientando as escolhas econômicas e técnicas dos
agricultores, procurou-se discutir, teórica e analiticamen-
te, quais implicações destas lógicas nos processos de con-
servação ou degradação ambiental.

Abordando a dimensão ambiental das lógicas que ori-
entam as decisões técnicas dos agricultores, Silveira (1997)
afirma que é necessário reconhecer e analisar a complexi-
dade e as racionalidades específicas de cada sistema de
produção, para compreender as lógicas que orientam os
arranjos sustentáveis dos fatores de produção.

A relação que os agricultores estabelecem com o meio
ambiente se evidencia tanto em suas práticas quanto em suas
representações. As escolhas técnicas, sejam elas agressivas ao
meio ambiente ou não, se definem numa complexa rede de
condicionantes de natureza diversa. É nesse sentido que se
considera a existência de racionalidades diversas orientando
as escolhas e as práticas tecnológicas dos agricultores com
implicações também distintas ao meio ambiente.

Partindo desta perspectiva, este trabalho procurou res-
gatar a complexidade das lógicas de gestão técnica dos
agricultores modernizados de hortaliças, centrando-se na
dimensão ambiental e na perspectiva de uma transição
agroambiental no município de Colombo. Neste sentido,
associa-se ao esforço de se conhecer, a partir do reconhe-
cimento da diversidade dos agricultores e realidades terri-
toriais existentes no Brasil, a relação que aqueles têm com
o meio ambiente, não só em suas práticas de produção,
mas também nas racionalidades que se articulam com as
escolhas técnicas e as orientam.

4. MOTIVAÇÕES PARA ESCOLHAS TÉCNICAS

Diante das considerações teóricas apresentadas, esta
pesquisa procurou apreender e compreender os processos
que orientam as mudanças na agricultura de Colombo,
sistematizando analiticamente as lógicas dos atores soci-
ais. Assim foram analisadas as lógicas de gestão, e o modo
como elas se articulam para orientar as decisões dos agri-
cultores. O ponto de partida é a interpretação das moti-
vações dadas por estes para justificar suas escolhas, consi-
derando as suas aspirações, seus valores, cultura e
experiências de vida.

A análise das lógicas de gestão mostra qual o significa-
do que os agricultores atribuem as suas opções técnicas e
a certas práticas de manejo dos recursos naturais. Enten-
de-se que os agricultores fazem suas opções técnicas con-
dicionados por fenômenos de ordem estrutural relaciona-
das ao contexto em que se inserem e, ao mesmo tempo,
submetem tais opções a racionalidades próprias. Supõe-
se assim, que é preciso reconhecer aquele contexto, mas
também analisar as mudanças a partir das escolhas e mo-
tivações desses agricultores.

Foi elaborado um instrumental que partiu da identi-
ficação e análise das motivações / justificativas dadas
pelos agricultores para as opções técnicas em uso, consi-
deradas indicativas de distintas racionalidades. A esco-
lha destas opções foi prioritariamente orientada pela di-
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mensão ambiental. Assim, foram analisadas práticas si-
nalizadoras de sistemas mais conservacionistas, tal como
variações na intensidade de uso de agrotóxicos, no uso
de herbicidas, a ocorrência e variações da agricultura
orgânica, variações na disponibilidade de recursos flores-
tais e o manejo dos solos. Paralelamente foram analisa-
das práticas reveladoras da intensificação produtiva no
padrão convencional em seu potencial de degradação
ambiental nas condições locais, o que incluiu o sistema
hidropônico, o uso de estufas e irrigação. De modo a
complementar a identificação de condicionantes e a aná-
lise das lógicas que orientam as escolhas técnicas dos
agricultores, foram também abordadas as opções por
culturas agrícolas e a diversificação ou especialização pro-
dutiva. Em seu conjunto, estas opções são indicativas das
lógicas que orientam a gestão da unidade como um todo
e, algumas delas, podem revelar processos de intensifi-
cação tecnológica com implicações negativas para os re-
cursos naturais e/ou alterações nas representações que os
agricultores têm da natureza.

Nesta orientação, as lógicas de ação dos agricultores
foram evidenciadas, inicialmente, a partir das justificati-
vas para opções técnicas e para o manejo dos recursos
naturais. Entretanto, um conjunto de procedimentos se
articularam para captar e compreender estas lógicas: ques-
tões específicas indagando sobre as mudanças técnicas e
as justificativas para tais, análise de valores, objetivos e
constrangimentos associados às escolhas técnicas que per-
mearam todo o diálogo desenvolvido durante o levanta-
mento. Esta estratégia foi orientada pelas noções de DAR-
RÉ (1999, p.149), segundo o qual é possível distinguir três
níveis de constituição de dados para a análise das racio-
nalidades, quais sejam: 1) a observação das ações materi-
ais; 2) a construção das regras de ação3; 3) a explicitação,
a partir da análise apurada de relatos e comentários, dos
sistemas de pensamento ou formas de conhecimento.

Quanto às justificativas ou motivações alegadas para as
mudanças ou estágio atual das práticas e tecnologias, as
respostas foram analisadas e categorizadas tematicamen-
te a posteriori e, sempre que possível, adequadas a um
quadro que as classificava entre dimensões ambiental –
MA, econômica – ME, sócio-cultural – MSC, técnico-
agronômica – MTA, físico-natural – CMF, legal – ML e
outros – OUT, conforme Quadro 1.

Estas dimensões foram assim classificadas de modo a

compreender a diversidade de lógicas que orientam as de-
cisões dos agricultores. Elas são evidentemente uma sim-
plificação das elaborações que constituem as racionalida-
des dos agricultores. Ao escolher ou justificar uma escolha,
o agricultor tem em mente razões que não se separam por
sua natureza econômica, ambiental ou técnica, entre ou-
tras. O que se observa é o contrário, as decisões dos agri-
cultores consideram vários elementos, conscientes ou não,
associados, com freqüência de maneira conflituosa.

A partir destas justificativas, procura-se identificar as
pressões, expectativas e objetivos, freqüentemente em dis-
puta, que orientam suas decisões administrativas, suas es-
tratégias de gestão dos recursos naturais e suas escolhas
técnicas. Isto é realizado considerando-se as interfaces
entre as práticas e técnicas agrícolas, e as estratégias soci-
oculturais, biodemográfica, ecológicas e econômicas. Pres-
supõe-se que nestas lógicas coexistem dimensões de ordem
ambiental, econômica, sócio-cultural, técnico-agronômi-
ca, físico-natural e político-institucional.

3 DARRÉ (1999) utiliza o conceito de “regras de ação” nos termos apresentados por Bourdieu, signifi-
cando esquemas fornecedores de respostas a situações conhecidas ou imprevisíveis.
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Quadro 1. Escolhas técnicas e opções de resposta das motivações
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Nesse sentido, a classificação das motivações em dimen-

sões de distinta natureza tem um caráter orientador para
a análise e não prescinde do detalhamento das justificati-
vas, nem tampouco da complementação de informações
por outros procedimentos. Desta forma, as respostas da-
das pelos agricultores, não só nas justificativas para as
opções técnicas, mas em todo o levantamento, foram ana-
lisadas reconhecendo-se as especificidades da razão práti-
ca dos agricultores, a partir de Bourdieu (1980), procuran-
do captar a multiplicidade de condicionantes e o modo
como o agricultor os elabora e os organiza para tomar suas
decisões.

A análise das motivações utilizou como eixo condutor
às distintas opções técnicas, de modo a discutir como as
diferentes dimensões se destacam e se articulam para con-
dicioná-las.

Admite-se ainda que nas elaborações e decisões dos agri-
cultores, estas dimensões não são elementos autônomos e/
ou separados. Ao contrário, entende-se que estas dimensões
se imbricam, se entrelaçam, e freqüentemente se confundem
nas lógicas de gestão. Isto não que dizer, entretanto, que seja
impossível identificar mudanças em processo, aonde certas
dimensões venham se tornando mais importantes nas lógi-
cas de gestão, em detrimento de outras.

Essa forma de abordagem admite a ocorrência simultâ-
nea, contraditória ou não, de distintas dimensões orientan-
do as escolhas técnicas. A partir disto, procurou-se discutir
as correlações e condicionamentos entre as dimensões, as
características dos sistemas de produção tal como descritos
a seguir e informações gerais do contexto local e regional.

5. AS DIMENSÕES ECONÔMICA E SÓCIO-CULTURAL DAS
DECISÕES DOS AGRICULTORES

5.1 A DIMENSÃO ECONÔMICA
A história da agricultura no município de Colombo é um

processo que parte de sistemas diversificados, fundamental-
mente de subsistência, com elevado grau de autonomia em
relação ao mercado. Progressivamente vão sendo incorpo-
rados novos padrões tecnológicos, que resultaram, nos dias
de hoje, numa agricultura especializada na produção de
hortaliças, fundamentalmente voltada para o mercado e que
ocupa aceleradamente o espaço dos produtos cultivados nas
propriedades para o consumo da família.

A agricultura no município constituiu-se, assim, ao lon-
go do tempo, em uma atividade altamente integrada e
dependente do mercado. Isto fez crescer uma lógica mer-
cantil e produtivista na gestão das unidades. Ainda que
não exclusiva, é esta lógica, operacionalizada na busca de
maiores rendimentos, que crescentemente orienta as op-
ções técnicas dos agricultores. A busca pela redução de
custos, as mudanças produtivas e técnicas orientadas por
oportunidades de mercado e de ampliação de rendimen-
tos, se expandem para orientar a gestão da unidade e dos
recursos naturais.

A análise das justificativas para as opções técnicas mos-
trou esta prioridade das motivações associadas a uma di-
mensão econômica4 nas lógicas de gestão.

No caso da opção pelo cultivo em estufa e pelo siste-
ma hidropônico, observou-se que todos os agricultores
citaram motivações de ordem econômica. Em se conside-
rando apenas a hidroponia, tem-se ainda que estas moti-
vações foram as únicas a serem citadas. Ou seja, não há
para aqueles que optaram por esta tecnologia, motivações
de outra natureza influenciando estas decisões. A análise
comparativa entre as justificativas para opções por cultu-
ras agrícolas entre os produtores no sistema hidropônico,
os agricultores convencionais e orgânicos, mostrou que
aqueles, diferentemente dos outros, se orientam exlusiva-
mente por uma lógica empresarial, uma racionalidade
mercantil, voltada para a obtenção de maiores rendimen-
tos e do lucro.

Quanto às opções por diferentes culturas agrícolas en-
tre os agricultores convencionais, a tabela 26 mostra que
90% destes apresentaram ao menos uma justificativa de
ordem econômica, ilustrando a importância desta dimen-
são. Entre estas motivações destacam-se a necessidade de
reduzir custos de produção, citado por 36% dos agricul-
tores, o objetivo de obter maior renda (26%), as restrições
na contratação de mão-de-obra (23%), a preferência por
sustentar estratégias e canais de comercialização (14%), e
o desejo de manter um fluxo mais freqüente de entradas
monetárias (10%).

Quando são analisadas as motivações para a especiali-
zação ou diversificação quanto ao número de hortaliças
cultivadas, observam-se objetivos econômicos distintos
orientando estas opções. Quanto à especialização, 86% das
motivações alegadas para reduzir ou manter um número
menor de culturas inserem-se prioritariamente numa di-

4 Estas motivações incluem o desejo de obter maior renda, reduzir custos, ampliar ou preservar canais e
estratégias de comercialização e aumentar o fluxo de entradas monetárias.
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mensão econômica. Predomina para 70% destes a neces-
sidade de reduzir custos, seja com insumos, seja com a
contratação de mão-de-obra. Os demais agricultores des-
te grupo alegaram que essa foi, prioritariamente, uma
opção de mercado e/ou de ampliação de rendimentos. No
caso da diversificação, alteram-se as motivações dentro da
dimensão econômica. Para 84% destes agricultores a di-
versificação é uma estratégia motivada pelos canais de
comercialização e suas especificidades. Ainda que se te-
nha identificado que 16% destes agricultores optaram pela
diversificação para reduzir riscos, o que também conside-
ra a dimensão sócio-cultural, os dados mostram que a di-
versificação constitui-se, prioritariamente numa estratégia
mercadológica, visando a manutenção ou ampliação de
rendimentos.

As motivações econômicas também foram citadas por
67% dos agricultores que optaram pela agricultura orgâ-
nica. Mostrou-se assim, que esta é prioritariamente uma
opção de mercado, motivada principalmente pelo desejo
de ampliar rendimentos.

O desejo de reduzir custos também revelou-se central
nas motivações para não investir em equipamentos de ir-
rigação e para limitar o uso de agrotóxicos.

No caso da preservação dos recursos florestais, a moti-
vação econômica refere-se à limitação de capital e mão-
de-obra que inviabiliza o corte da mata (bracatinga) e a
exploração agrícola da área.

Por fim, o índice de apenas 5% dos agricultores apre-
sentando motivações econômicas para restringir o uso de
herbicidas, deve-se, sobretudo, ao fato dos agricultores
utilizarem quantidades muito pequenas deste insumo.

Apesar da evidente primazia da dimensão econômica
nas respostas para justificar as escolhas, é preciso alertar,
entretanto, que a lógica econômica, não é independente
do universo sócio-cultural e político, que também orienta
a gestão econômica e técnica das unidades.

5.2. A DIMENSÃO SÓCIO-CULTURAL
As comunidades rurais de Colombo são marcadas por

uma história e uma trama social que revelam estratégias
sociais e organizacionais distintas dos padrões urbanos.
Mesmo que fortemente influenciadas pelas dinâmicas da
expansão urbana e de atividades não agrícolas, as opções
técnicas estão, em grande parte, associadas à inserção dos
agricultores na dinâmica das redes econômicas e sócio-cul-
turais construídas ao longo de mais de um século, a partir
da chegada dos imigrantes, predominantemente, italianos.

Há um rural que se espalha pelo município, onde a

agricultura familiar historicamente instalada está no cen-
tro de uma vida social intensa. Com níveis variados de
capitalização e/ou intensificação da produção, existem
núcleos de agricultores familiares que conformam uma
trama sócio-espacial dinâmica no município. O rural de
Colombo, onde se faz a produção de hortaliças, é, portan-
to, um ambiente onde a história da imigração e as traje-
tórias econômicas e sócio-culturais dos agricultores fami-
liares configuraram redes de relações, padrões e valores
sócio-culturais que fazem a diferença nas escolhas técni-
cas e na conformação das lógicas de gestão das unidades.

Esse cenário faz lembrar Lamarche (1997, p.19) segun-
do o qual as lógicas dos agricultores, e as decisões orien-
tadas por estas, resultam de duas forças, “uma represen-
tando o peso do passado e da tradição e a outra, a atração
por um futuro materializado pelos projetos que ocorrerão
no porvir. Os exploradores organizam suas estratégias,
vivem suas lutas e fazem suas alianças em função destes
dois domínios: a memória que guardam de sua história e
as ambições que têm para o futuro.”

A noção de passado e tradição não são entendidas aqui
como elementos culturais estigmatizados pela associação
com um suposto “atraso” ou “resistência” a mudanças téc-
nicas. A noção de habitus de Bourdieu, mais uma vez, é
propícia para a reconfiguração e análise das trajetórias dos
indivíduos, conformando um campo dentro do qual se dão
as escolhas destes. Ou seja, a “escolha” do agricultor é
precedida de uma história que, de forma desigual, distri-
bui capital social e econômico que, por sua vez, limita o
leque das opções técnicas.

Nesta perspectiva, pode-se apreender que as lógicas que
orientam a gestão das unidades devem ser analisadas a
partir de suas articulações com trajetórias (fundiária, de-
mográfica/familiar, produtiva, ecológica), com a história do
grupo que a constitui, e com objetivos e projetos que es-
sas lógicas alimentam.

O acesso ao capital social e econômico construído nesta
história podem restringir ou potencializar oportunidades
produtivas e opções tecnológicas. A agricultura orgânica
e a hidroponia situam-se nesse quadro. Ao mesmo tem-
po, as relações de parentesco, fortemente constituídas, fre-
qüentemente viabilizam a produção (particularmente na
disponibilização de mão-de-obra nos momentos de colhei-
ta) e comercialização (transporte da produção de hortali-
ças), além de constituírem fonte de recursos seja para in-
vestimentos, mas sobretudo para o pagamento de eventuais
dívidas.

Além disso, o uso generalizado de agrotóxicos pelos

Raízes, Campina Grande, vol. 26, nºs 1 e 2, p. 21–34, jan./dez. 2007

A racionalidade da gestão técnica na agricultura familiar: aspectos ambientais da produção de hortaliças



30
agricultores mostra que o contexto sócio-cultural consti-
tui-se num campo que legitima essa escolha, entre outras
práticas comuns.

Destaca-se ainda, que em diferentes situações e opções
técnicas os agricultores, ao atribuírem sua significação pró-
pria, tomam suas decisões baseados em necessidades de
segurança, autonomia e qualidade de vida, onde a repro-
dução do grupo familiar tem papel fundamental. Neste
sentido, os agrotóxicos, a irrigação, e o cultivo em estufas,
assim como a diversificação e a cultura do chuchu, são
opções que, ao mesmo tempo, ampliam as garantias de
produtividade e produção, e representam mais segurança
e menos riscos frente às intempéries climáticas e à insta-
bilidade de preços, atendendo a necessidade de garantir
renda e reprodução da unidade.

Ao mesmo tempo o fato de muitos agricultores aban-
donarem a hidroponia, ou desta não se expandir na região,
pode ser explicada em grande parte pela impossibilidade
de reservar momentos de liberdade e lazer. Esta tecnolo-
gia implica no acompanhamento ininterrupto do sistema
sob pena de grandes perdas. As dificuldades de articular
essa tecnologia com as atividades já existentes, entre ou-
tros aspectos fazem com que a responsabilidade pela con-
dução da hidroponia se restrinja a um único indivíduo da
propriedade. Caso este se ausente da propriedade, os ris-
cos de funcionamento inadequado são grandes.

A hidroponia implica ainda na incorporação de instru-
mentos contábeis rígidos associados a um planejamento
detalhado da produção. Essa é uma exigência não só da
hidroponia, mas do processo de intensificação da produ-
ção que motiva as transformações técnicas no padrão con-
vencional. Inserir-se nesse processo implica cada vez mais
anotar diariamente gastos e despesas, calcular prejuízos ou
lucros, decidir e optar segundo instrumentos contábeis.
Para muitos agricultores isso significa submeter-se a um
processo de auto-regulação e controle que podem abalar
a liberdade de tomar suas decisões fundadas em valores
subjetivos, pessoais e simbólicos.

Frente a essa necessidade, a atividade agrícola, o dia-
a-dia na condução das diversas funções de produzir, ad-
ministrar, comercializar, constituem, para a maioria dos
agricultores, uma extensão de sua própria vida. Sua ação
não se reduz à orientação de uma racionalidade instru-
mental.

Estas considerações reafirmam que se mantem em
Colombo um a agricultura de base familiar condicionan-
do as opções tecnológicas. A disponibilidade e qualidade
da mão-de-obra familiar, ainda que em diminuição, cons-

tituem-se em vantagens relativas que favorecem certas
opções, entre elas a própria produção de hortaliças. Ao
mesmo tempo, valores relacionados à manutenção do pa-
trimônio, da autonomia, da minimização de riscos, entre
outros, ainda que em transformação, influenciam as deci-
sões dos agricultores. Ao mesmo tempo a atual agricultu-
ra familiar produtora de hortaliças revela significativas
transformações em seu percurso, entre as quais, a expan-
são de uma lógica mercantil já destacada.

A coexistência de lavouras de chuchu e tomate numa
mesma propriedade é ilustrativa desse entendimento. Com
a cultura do tomate, que exige elevados investimentos fi-
nanceiros e implica em grandes possibilidades de baixa
produtividade, arrisca-se em busca de elevados lucros. Ao
mesmo tempo, o investimento nesta cultura representa a
conquista ou manutenção de prestígio e legitimidade.
Com a cultura do chuchu, de baixo custo e maior garan-
tia de produção e renda, ainda que limitada, aqueles ris-
cos são minimizados, dando mais segurança à reprodu-
ção da unidade familiar.

Neste sentido também são elucidativas as motivações
apresentadas para as escolhas por culturas agrícolas e para
o investimento em equipamentos de irrigação, mostrando
como as dimensões econômica e sócio-cultural estão arti-
culadas.

No caso das opções por diferentes culturas, as moti-
vações econômicas estão fortemente associadas à preo-
cupação de garantir a reprodução da unidade familiar,
minimizando riscos diante de uma situação financeira
considerada difícil. “Aumentar a renda” ou “reduzir cus-
tos” são, com freqüência, duas faces de uma mesma mo-
eda: a necessidade de reproduzir a unidade de produção
familiar dentro de um espaço social marcado pelas rela-
ções mercantis capitalistas.

De forma semelhante, para aqueles que investiram na
irrigação, as motivações apresentadas mostram que esta é
vista, ao mesmo tempo, como uma prática que potencializa
a produtividade e a produção, proporcionando o aumento
da renda, e, ao garantir a produção, minimiza riscos, au-
mentando as possibilidades de reprodução do grupo fami-
liar. Ainda no caso da irrigação, mas no sentido das restri-
ções apresentadas a esta, as motivações associadas à falta de
mão-de-obra são ao mesmo tempo econômicas e sociais. Ao
se referir a esta restrição, o agricultor está, ao mesmo tem-
po, alegando falta de recursos para a contratação de mão-
de-obra, e a preferência por manter a força de trabalho pri-
oritariamente no âmbito da família. As razões para tanto
permeiam a dimensão sócio-cultural e legal.
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Estas lógicas têm implicações variadas em se tratando

dos reflexos ambientais das práticas que elas orientam. O
universo sócio-cultural associado à agricultura familiar, em
alguns casos, alimenta o processo de intensificação tecno-
lógica e produtiva do padrão convencional, acirrando ris-
cos e impactos ambientais. A associação entre o uso de
agrotóxicos e/ou da irrigação intensiva, e o desejo de mi-
nimizar riscos, ampliando garantias de reprodução da
unidade, é um exemplo desta correlação.

No sentido oposto, estes mesmo valores servem para
motivar a diversificação produtiva ou a opção por cultu-
ras de menor impacto ambiental como o chuchu e a bra-
catinga, principalmente em áreas de maior declividade.
Para minimizar riscos, muitos agricultores optam por re-
duzir custos de produção, o que, em Colombo, geralmente
está associado à redução no uso de agroquímicos, princi-
palmente agrotóxicos.

O desejo de resguardar um campo de autonomia na
gestão do tempo e nas decisões cotidianas do fazer agrí-
cola constitui-se num valor que também ilustra esta du-
pla, e ambígua, correlação com a dimensão ambiental. O
manejo dos agrotóxicos, realizado em meio à falta de ori-
entações, mas condicionado a um modo particular de uso,
tem levado à ampliação de riscos de contaminação seja do
agricultor, seja dos consumidores e dos recursos hídricos.
Por outro lado, o desejo de autonomia, de liberdade, de
lazer, tem conduzido a uma forte rejeição do sistema hi-
dropônico que, se ainda são incertas suas implicações
ambientais, certamente representa um elevado grau de
artificialização da natureza, com implicações no modo
como os agricultores representam aquela.

O avanço de uma lógica mercantil e produtivista, por sua
vez, legitima a intensificação produtiva no modelo conven-
cional, o que tende a acirrar processos de degradação dos
solos, de exploração de áreas antes reservadas para flores-
tas e de contaminação pelo uso de agrotóxicos. Este é um
fenômeno dado pela dinâmica atual dos sistemas de pro-
dução de hortaliças altamente integrados ao mercado. As
pressões para a intensificação produtiva tendem a ser mais
efetivas que aquelas advindas do contexto ambiental ou de
preocupações próprias de caráter conservacionista.

É necessário lembrar, por outro lado, que a opção pela
agricultura orgânica, assim como a gestão atual desta, tam-
bém é prioritariamente motivada pelo desejo de ampliar a
renda. Esta motivação econômica, ainda que imbricada nas
necessidades sócio-culturais, revela que, em Colombo, esta
opção técnica mais conservacionista, está associada à lógi-
ca mercantil que a orienta. Nesse sentido, trata-se de uma

opção técnica que se constitui numa estratégia de adapta-
ção a circunstâncias econômicas e mercadológicas.

6. LÓGICAS EM COEXISTÊNCIA

A partir do conceito de “habitus” de BOURDIEU
(1980), é possível compreender como as trajetórias do con-
junto dos indivíduos constituem um campo dentro do qual
se dão as possibilidades de escolhas. Em Colombo há uma
história que, de forma desigual, distribui capital social e
econômico, limitando o leque das opções técnicas. Neste
contexto sócio-cultural se constroem redes de sociabilida-
de e poder que conformam campos de legitimidade a ori-
entar as escolhas dos agricultores. Admite-se assim, como
DARRÉ (1999, p.149), que “as “racionalidades” da vida
cotidiana se constroem na interação, nos grupos sociais e
é dentro destes grupos sociais que se verifica, pelos sujei-
tos, a validade das escolhas”.

Contudo, estes elementos objetivos e do ambiente so-
cial não condicionam exclusivamente as opções técnicas
dos agricultores de Colombo. Tal como afirma GUIVANT
(1995, p.121), “toda prática social apresenta simultanea-
mente tanto um aspecto reprodutivo das relações sociais
dominantes como também produtivo de novas relações”.
Frente àquele contexto turbulento e dinâmico de estrutu-
ras e processos coercitivos, os produtores de hortaliças se
orientam, para se apropriar, ao seu modo, das opções téc-
nicas e decidir como vão gerir os recursos naturais. Esta
afirmação está baseada na noção de “lógica prática” de
Bourdieu (1980), que permite considerar os agricultores
como atores sociais, com uma relativa autonomia, a par-
tir da qual constroem um espaço de cognitividade, de ela-
boração e filtragem, onde aplicam sua marca pessoal na
escolhas e na gestão da unidade. As elaborações associa-
das ao uso de agrotóxicos foram ilustrativas neste sentido.

Diante de diversas informações, necessidades cotidia-
nas, oportunidades e restrições, os agricultores se baseiam
em conhecimentos práticos, orientados por uma lógica
prática, para fazer suas escolhas. Esta noção admite ain-
da, a partir das considerações de Dubet (1995), que os
indivíduos / agricultores combinam diversas lógicas em sua
prática cotidiana. Neste sentido, a pesquisa mostrou a plu-
ralidade de lógicas de ação coexistindo dentro das experi-
ências dos indivíduos. Cada agricultor combina continu-
amente várias lógicas de natureza diversa, onde coexistem
as dimensões econômica, sócio-cultural, legal, técnico-
agronômico e ambiental.
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Destacou-se a análise do modo como os agricultores

freqüentemente orientam suas escolhas ao mesmo tempo
pela razão instrumental (a racionalidade econômica e o
progresso técnico) e contra esta, orientados pelo desejo de
segurança, autonomia, liberdade, pelo exercício de suas
crenças e pela prática de seus valores. A partir das análi-
ses das motivações associadas principalmente à irrigação,
ao uso de agrotóxicos, às escolhas por culturas agrícolas,
entre outras, verificou-se que os produtores de hortaliças
de Colombo, enquanto agricultores inseridos fortemente
na lógica mercantil buscam ampliar rendimentos. En-
quanto agricultores familiares historicamente inseridos
numa dinâmica rural local, desejam garantir a reprodu-
ção do núcleo familiar e do patrimônio, reduzindo cus-
tos, minimizando riscos, valorizando campos de autono-
mia e legitimação social.

Ao mesmo tempo, as motivações apresentadas para
várias opções técnicas, mostraram os agricultores decidin-
do frente a um leque amplo de condicionantes de nature-
za diversa. Isto não significa, entretanto, que alguns ele-
mentos não ganhem destaque frente a determinadas
opções.

O processo de intensa integração ao mercado, ao qual
os agricultores analisados vêm gradativamente se subme-
tendo há mais de um século, configurou lógicas de gestão
onde a dimensão econômica, concretizada na ampliação
da produtividade e da renda, e na preocupação com a
manutenção e/ou ampliação de mercados, é cada vez mais
valorizada. Em algumas opções como a hidroponia e o
investimento em estufas esta dimensão emerge de forma
aparentemente isolada. Em outras, como as opções por
culturas agrícolas, ou o uso de agrotóxicos, ela também se
evidencia.

Se for verdade que as motivações de natureza econô-
mica se destacam, isto não significa, entretanto, que se
possa afirmar a sua exclusividade na orientação das esco-
lhas técnicas e no modo como os agricultores de Colom-
bo fazem a gestão dos recursos naturais.

Uma primeira observação relevante é que as lógicas, em
suas diferentes dimensões, não são independentes ou au-
tônomas. Ao contrário, a noção de coexistência pressupõe
que elas freqüentemente estão imbricadas uma na outra.

Um outro aspecto necessário de ser apontado diz res-
peito à hierarquia entre as dimensões nas lógicas de ges-
tão. Nesse sentido, cabe resgatar as considerações de Du-
bet (1995), a partir das quais é possível entender os
agricultores frente a um universo complexo orientando
suas lógicas, onde as relações de preponderância são ins-

táveis. Entende-se que não há uma hierarquia ou coe-
rência implícita na forma como diferentes elementos e/
ou dimensões se relacionam para conformar as lógicas.
Freqüentemente estas relações parecem ambíguas e con-
troversas, revelando o contexto de pressões e necessida-
des práticas cotidianas no qual o agricultor tem que to-
mar suas decisões.

Novamente aqui, é pertinente considerar o conceito de
lógica prática, que, segundo BOURDIEU (1980), tem por
princípio um sistema de planos geradores e organizado-
res objetivamente coerentes, funcionando no “sentido prá-
tico”, como um princípio de seleção freqüentemente im-
preciso mas sistemático. Ela não tem o rigor e a constância
que caracterizam a lógica, capaz de deduzir a ação racio-
nal de princípios explícitos, controlados e sistematizados
num axioma.

Entende-se assim, que, frente a múltiplos condicionan-
tes de natureza diversa, os produtores de hortaliças de
Colombo fazem uso de sua lógica prática, para decidir
cotidianamente, sem que se possa atribuir a uma única
lógica, ou a predominância estável de uma destas, orien-
tando o conjunto de suas escolhas.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os agricultores fazem suas opções técnicas frente a um
conjunto de restrições e oportunidades sinalizadas ou efe-
tivadas pelo mercado, pela comunidade e pelos grupos de
referência com os quais se articula, pelo núcleo familiar,
pelo meio físico e pelas instituições e serviços relaciona-
dos à gestão dos recursos naturais e à geração e socializa-
ção de conhecimentos técnicos.

Esta análise centrou-se em práticas reveladoras da in-
tensificação produtiva no padrão convencional, o que in-
cluiu o sistema hidropônico, e práticas sinalizadoras de
sistemas mais conservacionistas, tal como a redução no uso
de agrotóxicos e a agricultura orgânica.

Mostrou-se que as escolhas e decisões revelam lógicas
onde coexistem orientações diversas constituídas em pro-
cessos de mudança que articulam sujeito e contexto. Es-
sas lógicas são influenciadas por fatores diversos e contro-
versos, conformando um quadro onde não há uma única
lógica a orientar a relação com o meio ambiente e as de-
cisões de agricultores.

Ao mesmo tempo, mostrou-se que as lógicas de gestão
técnica dos produtores de hortaliças de Colombo incorpo-
ram diferentes dimensões: econômica, sócio-cultural, téc-

Raízes, Campina Grande, vol. 26, nºs 1 e 2, p. 21–34, jan./dez. 2007

Luciano de Almeida e Angela Duarte Damasceno Ferreira



33
nico-agronômica, legal e ambiental. Utilizou-se de alguns
elementos teóricos para identificar, descrever e analisar
estas lógicas. Nesse sentido mostrou-se que, dado o pro-
cesso de intensa integração ao mercado, vem se configu-
rando uma lógica econômica instrumental de gestão onde
a dimensão econômica, evidenciada pela busca de maior
produtividade e renda, ocupa, não sem resistência, um
grau de importância cada vez maior. Ao mesmo tempo,
identificou-se a existência de valores sócio-culturais como
segurança e autonomia, que mostram outros elementos
constitutivos destas lógicas.

Estas análises ilustram o modo como os agricultores
fazem suas escolhas, organizam o trabalho e a produção
de modo a reproduzir as unidades. Evidenciou-se que a
lógica do lucro e a racionalidade instrumental não se ex-
pandem de forma inexorável na agricultura. O universo no
qual os agricultores tomam suas decisões é muito mais rico
e complexo, do que a visão mecanicista e simplificada de
uma empresa tentando maximizar a produção e os rendi-
mentos.

Ao mesmo tempo entende-se que é preciso admitir e
não adjetivar negativamente a “desordem”, ou a aparente
“falta de coerência” na dinâmica das decisões dos agricul-
tores. Observa-se que as dimensões econômica, social,
cultural e política se imbricam, se entrelaçam, e freqüen-
temente se confundem nas lógicas de gestão. Para Dubet
(1995) cada indivíduo combina continuamente várias ló-
gicas de natureza diversa, sem uma hierarquia ou suces-
são constante entre elas. As noções de lógica prática de
Bourdieu, parecem ser as mais adequadas para entender
os agricultores decidindo em meio a um cotidiano perme-
ado de necessidades práticas e orientado por estratégias
diversas, que mudam freqüentemente.

Nesta orientação, sobretudo para aqueles que atuam
diretamente com os agricultores, é fundamental partir do
princípio da diversidade de lógicas coexistindo nos proces-
sos de gestão econômica e técnica dos agricultores. E ain-
da, é necessário reconhecer os agricultores como atores e
autores, tendo que decidir cotidianamente frente a um
universo complexo de necessidades práticas e circunstân-
cias imprevisíveis. Neste contexto de pressões, estímulos,
projetos e incertezas, os agricultores continuamente ela-
boram, filtram e transformam conhecimentos e técnicas,
se apropriando e atribuindo significados próprios às op-
ções existentes.

Reconhecer esta natureza dos processos decisórios, ou
seja, admitir um campo de autonomia, onde os agriculto-
res aplicam sua marca pessoal nas escolhas e na gestão da

unidade, não significa desmerecer os condicionantes ex-
ternos. Mas sim, apontar para que, reconhecendo aquela
relativa autonomia, se minimize a capacidade persuasiva
e determinante de elementos e agentes externos, e se re-
conheça que, são os agricultores que decidem.
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